ASPECTOS DA AGAQ RESCISORIA
NO PROCESSO DO TRABALHO
INCOMPETENCIA E VIOLAGAO LITERAL DE LEI

Eurico Cruz Neto (

A agBo resciséria objsetiva desconstituir sentenga transitada em julgade
¢, eventualmente, novo Julgamento da matéria apreciada na aludida dectado,

Visa, pois, esta espécio de agfio atacar a coisa julgada total cu parcialmen-
te, om qualquer grau de jurisdigdo, que, embora irrecorrivel, & passivel de execugéo.

Assim sendo, se impdem comeo pressupostos o tridnsito em julgado da de-
cigdio, a irrecorribilidade o a sujeigde do duplo grau de jurisdigao.

A agéo enfocada tem carlter de decisério de outro decisério & seu surgl-
mento se verifica além dos limites das fases recursais e de execugac da agéo
originéria, tendo a eficécia de substitui-la no Judlcium resclssorium, limitando-
se ao Judlicium resclndens quando o fundamente tem por base a inobservancia
do c¢oisa julgada e quando esta & restabslacida.

Em geral, apenas as decisdes de mérite que vulneram direito objetive ma-
tarial ou processual & que sio passiveis de rescindibilidade, porém ha pessibili-
dade de cabimonte de sentenga na fase executéria no caso de nulidade de ple-
no direito, comeo ne ¢aso em qus houve irregularidade de citagdo do processo
em sua fase cognitiva ou se houver sido apreciado aspecto meritério na fase
de execugdo.

Como exemplo desla segunda possibilidade podemos citar a hipétesa dos
embargos do devador, da liquidagao por artigos e embargoes do terceiro eis que
é necessaria a cognigéo.

Os doutrinadores afirmam a viabilidade de reconvengéo de resciséria con-
tra outra rescisdria, s¢ houve rescisac do processo pela resciséria sem aprecia-
¢ilo meritéria na resciséria ulterior se deverd observar o lapso decadencial regu-
lador da agdo antecedente.

A diferenciag@o fundamental entre a agao rescisdria e os recursos é que
ostes pedem ter efeitos supensivo e devolutive enquanto que a agdo resciséria,
cuja sentenga transitoy em julgado, provoca o desfazimento da sentenga cujo
trénsito em julgado se eperou, cindindo-a apés a consumagio da sua eficacia
no processc em sua fase cognitiva,
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No tocante & competéncia originaria, na regra geral do direito patrio os
Tribunais séo competentes para apreciar seus proprios acérddes, bom como
as decisées de primeira instancia e, na Justiga do Trabalhe, nos termos do Enun-
ciado 158 do TST, as decisdes dos Tribunais Regionais sao recorriveis para o TST.

As espécies de vicios que ensejam a desconstituigao da sentenga originé-
ria 540 05 erros de procedimento (errores in procedendo)} e erros de julgamen-
to (errores in judicando), abrangendo, ambos os juizos, o judicium rescindens
a o judicium rescissorium. A limitagao, quanto ao judicium rescindens, ocorre
quando o fundamento é ofensa & coisa julgada, que simplesmente pode ser res-
taurada.

No judicium rescissorium a decisio de mérito pode ser declaratéria cons-
titutiva ou declaratéria negativa, esta dltima quando a resciséria é julgada impro-
cedente.

Quanto i eficacia no tempo, ha duas correntes a respeito, a primeira en-
tendendo que em se tratando de agéo declaratéria constitutiva, ha apenas efei-
tos ex nung, salvo exisléncia de dispositivo de lei em sentido contrério, o que
se verifica no direito brasileiro. A segunda corrente visiumbra a possibilidade
de eficAcia ex tuneg, com forga retroperante eis qus, nos termos do artigo 158
do CPC, a anulagao do ato provoca o restabele¢imento do status quo ante ¢
em caso de inviabilidade de restituigao, surge a hipdtose do percebimento de
pagamento indenizatério equivalente.

INCOMPETENCIA

Apenas em se tratando de incompeténcia abscluta é que se configura hi-
pétese permissiva de rescindibilidade e nac em caso de incompeténcia relativa,
vez que, neste segundo caso, trata-se de arglicao sob a forma de excegio (CPC,
artigos 112, 304 6 507). Se ndo ha manifestagao da parte interessada ocoire pror-
rogagao (artigo 114).

Porém, em se tratando de incompeténcia absoluta, esta pode ser 3rg|.||da
om qualquer oportunidade, nao sendo prorragével e, conseqgitentemente, se cons-
titui em fundamanteo para ajuizar a agéo resciséria.

Surgem, na questdo da incompeténcia, dois pdlos diametralments opos-
tos, ou seja, 0 conceito positivo expresso no mandamento judicial & ¢ conceite
negativo, que é o da incompetancia.

Como sensina Pontes de Miranda, se evidencia a nulidade ex defectu potes-
tatls e, assim sendo, so viabiliza a rescindibilidade.

De infcio surgem as hipéteses mais claras em que a sentenca pode ser
rescindida, como a incompeténcia hierdrquica e ex ratione materiae,

Nos casos de incompeténcia ratione [oci apenas ne caso gue o juiz apli-
cou norma que entendeu revogada e infringiu o direite em tese é que cabe a res-
ciséria, els que a discussao passou a se situar no dmbito de questio de dirsite
e nio de feigio meramente factual.

Assim sendo, & incompeténcia abseluta & aquela que se origina das nor-
mas sobra incompetancia em razdo da matéria & da hierarguia, a saber, cos arti-
gos 111 e 113 do CPC.

VICLAGAO DE LITERAL DISPOSICAQ DE LEI

O artigo 485 do CPC, em seu inciso V, estabalece que quando vulnerada
disposigéo de lei ha viabilidade de que seja decratada a rescisdo de sentenga.
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A viclagae do lei ndo dove ser considerada em sentido estrito, apenas se
levande am conta os limites da norma ¢ sim com amplitude eis que o contexte
prevalents é representado pelo ordenamento juridico.

£ certo, portante, que a ordem juridica ndc se revela pela literalidads de
cada dispositive e sim pelas lels substantiva, complementar, ordinéria ou delega-
da, o decreto-lei, o decreto lagislative, o decreto emanado do Executive, o ato
normative baixado por érgdo do Poder Judicidrio, sendo consideradas as nor-
mas de dmbito Federal, Estadual & Municipal.

Deste mode, ¢ objeto da vulneragéo & o direito em tese, configurade na
aludida contextura harménica.

Tante os errores In procedendo como os errores in Judicando, os primei-
ro% resultantes da inobservénela por parte do Juiz de preceitos diretamente vin-
culados & atividade jurisdicional, tais como o respeito acs limites de competén-
cla, os impedimentos, a observincia da coisa julgada ¢ outras situagdes. © im-
portante é que fique clare que tals comandos legais sejam atinentes a atribuigdes
ao exercicio da fungdo judicants, onde o magistrado & o exclusivo destinatario.

Tais vicios, embora tenham eficécla no sentido de propiciar © surglmanto
da relagdo juridico-procassual, deveriam ter side sanados oportuno tempofe,

Quanto aos errores In judlcando, t&m sua origem na aplicagéo incorreta
da lei, onde se verlfica no doclsério conteGdo dispositive aplicando, equivecada-
ments, a lei (sentenga se contrapondo ao direito em tess) incorreta informagae
do Juiz com base em notagdes falsas, 0 que acarreta, em (ltima analise, a dis-
torgio do obfetive precipuo censtituide pela correta declaragao da lei, erro cau-
sado pelo enquadramenta llégico dos fatos, pela subsungao incorreta.

A SGmula 353 do STF fixeu que, em se tratando de interpretagao -2ontrover-
tida do decisdes de Tribunais a respeito de determinado preceito legal, ndo ca-
be agao rescisoria.
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